
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO N° 63.375/2023  – TJ/MA
CONTRATO N° 0007/2024 – TJ/MA 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI
CELEBRAM  O  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
MARANHÃO  E  O  CENTRO  DE  INTEGRAÇÃO  EMPRESA
ESCOLA – CIEE.

O TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  MARANHÃO , órgão  do  Poder  Judiciário,
inscrito  no  CNPJ  sob  o  n°  05.288.790/0001–76,  com  sede  na  Av.  Dom  Pedro  II,  s./n°,
Palácio “Clovis Bevilácqua”, Centro, CEP: 65.010-905, São Luís/MA, neste ato representado
por  seu  Presidente,  Desembargador  PAULO  SÉRGIO  VELTEN  PEREIRA,  brasileiro,
residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o n° 257.545.483-20, portador
da Carteira de Identidade nº 926.136 SSP/MA, doravante denominado CONTRATANTE, e o
CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA – CIEE,  Pessoa jurídica de direito  privado,
constituída  como  associação  civil,  sem  fins  lucrativos,  sem  fins  econômicos,  CNPJ  n°
61.600.839/0001-55, situado na Rua Tabapuã, 540 – Itaim Bibi, CEP 04533-001, São Paulo/SP,
e com unidade de operação em São Luís(MA), inscrita no CNPJ 61.600.839/0018-01, localizada
na  Avenida  do  Vale,  LT  08  A,  Quadra  23,  Loja  3  –  Edifício  Michelangelo  Office  –
Renascença II  –  São Luís/MA, CEP: 65075-675, neste ato representado por sua Gerente
Regional Nordeste, Sra.  ÉRIKA FLÁDIA VIRGÍNIO ARAÚJO, portadora do RG n.° PF-CRA/SP
151411 e do CPF 129.151.858-40, doravante denominado CONTRATADO, contratação esta em
que a licitação é DISPENSÁVEL, com base no inciso XV do art. 75 da Lei n° 14.133, de 1° de
abril  de  2021,  resolvem  celebrar  o  presente  Contrato,  que  se  regerá  pelas  normas  da  lei
supracitada e suas alterações, e pelas cláusulas a seguir estipuladas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Constitui  objeto  do  presente  instrumento  contratação  de  empresa  para  aplicação  de
processo seletivo para os estagiários do Tribunal de Justiça do Maranhão, conforme descrição
e quantitativos abaixo:

1.2. Quantitativos estimados

DESCRIÇÃO DO ITEM VALOR

SERVIÇO – 1215 QUESTÕES R$ 54.675,00 

PROCESSO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO EM SÃO LUÍS/MA R$ 9.161,35 

PROCESSO  DE  HETEROIDENTIFICAÇÃO  EM  OUTRAS  CIDADES
NO ESTADO DO MARANHÃO 

R$ 10.403,35 

VALOR TOTAL R$ 74.239,70 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1.  O contrato terá vigência de  06 (seis) meses, contados a partir da sua assinatura, com
eficiência após a publicação no PNCP, consoante dispõe o parágrafo único do art. 105 da Lei
n° 14.133, de 1° de abril de 2021.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
3.1. O valor total para o fornecimento do objeto é de R$ 74.239,70 (setenta e quatro mil duzentos
e trinta e nove reais e setenta centavos), incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e
indiretos, incidentes sobre o objeto.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste contrato correrão à
Dotação Orçamentária seguinte: AÇÃO ORÇAMENTÁRIA 6002 – DISTRIBUIÇÃO DE JUSTIÇA –
FERJ, PROGRAMA DE TRABALHO 02.061.0543.6002, DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 04901 –
FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO JUDICIÁRIO, FONTE DE
RECURSOS  1760  –  RECURSOS  DE  EMOLUMENTOS  E  TAXAS  JUDICIAIS,  E  SERÁ
APROPRIADA NA NATUREZA DA DESPESA 339039 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS–
PESSOA JURÍDICA.
4.2.  As  despesas  inerentes  à  execução  deste  contrato  serão  liquidadas  através  da  Nota  de
Empenho 2024NE000215 – FERJ, emitida em 09/02/2024.
4.3. O CONTRATADO emitirá Nota Fiscal em observância à unidade orçamentária emissora da nota
de  empenho  que  albergou  a  aquisição:  FUNDO  ESPECIAL  DE  MODERNIZAÇÃO  E
REAPARELHAMENTO DO JUDICIÁRIO, CNPJ: 04.408.070/0001–34.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será realizado através de Ordem Bancária ao CONTRATADO, em prazo não
superior a 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, à vista da Nota
Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato;
5.1.1 Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão
(nota  fiscal  eletrônica,  se  for  o  caso),  acompanhada da  prova  de  regularidade para com as
Fazendas Federal, Estadual  e  Municipal;  da  regularidade relativa  à Seguridade Social; do
certificado de regularidade do FGTS e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT,
emitida pela Justiça do Trabalho.
5.2. O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto, desde que não
se verifique defeito ou imperfeições.
5.3. A Nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no Termo de Referência ou
com  qualquer  circunstância que  desaconselhe  o  pagamento,  será  devolvida  ao
CONTRATADO, com a interrupção do prazo previsto para pagamento. A nova contagem do
prazo será iniciada a partir da respectiva regularização.
5.4. A Nota fiscal deverá ser expedida em nome da Unidade Orçamentária que constar na
Nota de Empenho;
5.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o  CONTRATADO não tenha
concorrido  de  alguma  forma  para  tanto,  fica  convencionado  que  os  encargos moratórios
devidos pelo TJMA entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da
nota fiscal/fatura, será calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
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I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = I = 
I = 0,00016438

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.

5.6. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO de forma antecipada ou enquanto
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira e documentação. Esse fato não será
gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.
5.7.  O TJMA, observados os princípios do contraditório  e da ampla defesa,  poderá deduzir,
cautelar  ou  definitivamente,  do  montante  a  pagar  ao  CONTRATADO,  os  valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.
5.8. O CONTRATADO deverá emitir suas respectivas Notas Fiscais e Faturas em observância às
regras  de  retenção  dispostas  na  Instrução Normativa  RFB 1.234/2012,  conforme art.  5º  da
Portaria Conjunta SEPLAN e SEFAZ n° 001, de 22 de agosto de 2022.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
6.1. Trata-se de prestação de serviços de aplicação e gestão de processo seletivo de estagiários,
devendo o agente de integração a ser contratado executar os serviços em conformidade com as
disposições do Termo de Referência e deste Contrato.
6.1.1.  A  prestação  dos  serviços  não  gera  vínculo  empregatício  entre  os  empregados  do
CONTRATADO e  este  Tribunal,  vedando-se  qualquer  relação  entre  estes  que  caracterize
pessoalidade e subordinação direta.
6.2.  O  agente  de  integração,  ao  ser  contratado,  deve  disponibilizar  serviços  de  gestão  e
disponibilização  de  sistema  para  aplicação  de  provas  online,  suporte  operacional  e
administrativo, bem como atendimento presencial e personalizado (caso necessário) referentes
aos processos seletivos vigentes de estagiários, devendo instruí-los quanto aos procedimentos a
serem adotados para a contratação e esclarecimentos das demais dúvidas sobre a conduta no
estágio.
6.3. Para aplicação de prova para ingresso dos estagiários e residentes do Tribunal de Justiça do
Maranhão,  o  modelo  pleiteado  é  o  online,  através  de  sistema  próprio  do  CONTRATADO,
disponibilizando  o  benefício  de  um  custo  bem  menor  se  comparado  ao  da  prova  escrita
tradicional.
6.4.  O  CONTRATADO ficará  responsável  pelo  processo  seletivo  online,  com  as  seguintes
etapas:
a) Etapa 1: Após a definição do cronograma de datas do Processo, o CONTRATADO auxiliará o
CONTRATANTE na  elaboração  do  edital,  legislação  e  comunicados  do  Processo  Seletivo
Público;
b) Etapa 2: O CONTRATADO fará a publicação do Edital e informações do Processo Seletivo
através do seu site e redes sociais, nas instituições de ensino e jornal de grande circulação;
c) Etapa 3: As inscrições serão realizadas de forma on-line através do site do CONTRATADO
(www.ciee.org.br);
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d) Etapa 4: O CONTRATADO será responsável pela elaboração das questões da prova, e a sua
aplicação online,(na quantidade de dia  definidas  pelo  CONTRATANTE)  além da correção e
resposta de possíveis recursos apresentados.
e) Etapa 5: A lista de classificação será divulgada no site do CONTRATADO na data previamente
estabelecida no edital, finalizadas todas as etapas do cronograma inicialmente estabelecido;
f) ) Etapa 6: O CONTRATADO fará a administração da lista dos candidatos, realizando o envio da
convocação pela ordem de classificação e encaminhará para contratação nos termos definidos
pelo CONTRATANTE. 
6.5. As tratativas em relação as questões sobre a temática da “Organização Judiciária Estadual-
MA”. Dentre suas responsabilidades:
a) prazo hábil para a entrega das questões e resposta;
b) padrão das questões, com 4 alternativas;
c) prazo para retorno dos recursos interpostos pelo candidato;
d) diferenciação das questões por nível estabelecido;
6.6.  Havendo  necessidade  de  publicação  em  diário  oficial,  a  responsabilidade  será  do
CONTRATANTE.
6.7. A inscrição sempre será gratuita ao estudante.
6.8. As recomendações ao estudante para a realização da prova serão apresentadas no edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo  CONTRATADO, de acordo
com o Termo de Referência, as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
7.2.  Exercer  o acompanhamento  e a  fiscalização dos serviços,  se  necessário anotando  em
registro  próprio  as  falhas  detectadas,  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade
competente para as providências cabíveis;
7.3. Proporcionar todas as facilidades para que o  CONTRATADO possa desempenhar suas
atividades dentro das normas deste instrumento;
7.4. Pagar ao CONTRATADO o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Termo de Referência;
7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pelo
CONTRATADO;
7.6. Notificar o  CONTRATADO por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,  fixando  prazo  para  a  sua
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
7.7. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o contrato;
7.8. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial,
aplicação de sanções, alterações e revisões do contrato; 
7.9. Aplicar ao CONTRATADO as sanções regulamentares e contratuais;
7.10 Permitir o acesso ao CONTRATADO para o cumprimento de suas obrigações;
7.11. Rejeitar qualquer execução cumprida equivocadamente ou em desacordo com o presente
contrato;
7.12. Solicitar que seja reexecutada a obrigação rejeitada, adequando-a às especificações;
7.13. Fornecer, por escrito ou meio eletrônico, ao CONTRATADO, o número de vagas por área
de atividades e o perfil desejável do estagiário; 
7.14. Realizar a divulgação de todas as etapas do processo seletivo no site do TJMA;
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7.15. Homologar o Resultado Final do Seletivo.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
8.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta,
além  de  fornecer  os  materiais  a  serem  disponibilizados  (se  for  o  caso),  na  qualidade  e
quantidades especificadas no Termo de Referência e em sua proposta;
8.2.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
8.3. Solicitar em tempo hábil, todas as informações necessárias para o cumprimento das suas
obrigações contratuais, exceto aquelas que já forem da responsabilidade do CONTRATANTE; 
8.4.  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  CONTRATANTE,  para  análise  e  aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do objeto; 
8.5. Efetivar o encaminhamento do estudante para contratação pelo Setor de Estágios, no
prazo de 7 (sete) dias úteis, a partir da solicitação da Secretaria, desde que exista cadastro
reserva e os jovens atendam todas as exigências para sua contratação; 
8.6. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.7.  Possuir representação dotada de infraestrutura física, técnica, logística,  administrativa,
operacional e de recursos humanos, a exemplo de agência/escritório, com funcionários aptos
para atendimento eletrônico, telefônico e/ou presencial (este último ao menos na cidade de
São Luís/MA), durante a execução deste contrato, exceto no caso em que as autoridades
sanitárias locais  não permitam que o  CONTRATADO mantenha a  sua estrutura física em
funcionamento, em razão de possível agravamento da pandemia de COVID-19, sendo assim
mantidos  os demais  canais  de atendimento  remoto,  que serão divulgados no edital  a  ser
publicado para a realização do certame;
8.8. Fornecer ao CONTRATANTE todas as informações necessárias ao acompanhamento e
supervisão da execução;
8.9. Elaborar e apresentar ao CONTRATANTE, relatórios parciais e final do processo seletivo,
contendo informações sobre o andamento e resultados obtidos; 
8.10. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de qualificação exigidas, fornecendo, sempre que solicitado,
documentos que comprovem tais condições; 
8.11. Prestar os serviços sempre nas condições pactuadas, respondendo por eventuais danos
que comprovadamente vier a causar em razão de inadimplemento; 
8.12.  Os  serviços  serão  de  total  responsabilidade  do  CONTRATADO e  deverão  ser
executados  por  profissionais  devidamente  qualificados  e  treinados  para  atenderem  às
solicitações do CONTRATANTE, com agilidade nas atividades e clareza de informações;
8.13. Responder pelos danos comprovadamente causados diretamente ao Tribunal de Justiça do
Estado do Maranhão ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo durante a execução dos
serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão;
8.14.  Responsabilizar-se  por  todas  as  despesas  diretas  ou  indiretas,  tais  como:  salários,
transportes,  encargos  sociais,  fiscais,  trabalhistas,  previdenciários  e  de  ordem  de  classe,
indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos
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serviços objeto deste contrato, ficando o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão isento de
qualquer vínculo empregatício com os mesmos;
8.15.  Manter  o  CONTRATANTE informado  sobre  quaisquer  eventos  que  dificultem  ou
interrompam o curso normal do contrato.
8.16.  É  de  sua  responsabilidade  as  tratativas  em  relação  as  questões  sobre  a  temática  da
“Organização Judiciária Estadual-MA”. Dentre suas responsabilidades: 
a) prazo hábil para a entrega das questões e resposta; 
b) padrão das questões, com 4 alternativas; 
c) prazo para retorno dos recursos interpostos pelo candidato;
d) diferenciação das questões por nível estabelecido.
8.17. Para a execução dos serviços, o CONTRATADO deverá observar, no que for possível, as
práticas de sustentabilidade ambiental. 

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
9.1. Da gestão e fiscalização do contrato
9.1.1 A gestão e fiscalização do contrato será exercida, no que couber, pelas regras gerais
estabelecidas no Capítulo VI (Da execução dos Contratos) da Lei n° 14.133, de 1° de abril de
2021,  e  nos termos da Resolução – GP nº  21 (Dispõe sobre  a gestão e fiscalização dos
contratos  administrativos celebrados  pelo  Tribunal de  Justiça  do Estado  do  Maranhão  e
estabelece  rotinas  para  apuração  e  aplicação  de  sanções Administrativas às empresas
contratadas), publicada em DJE n° 54, do dia 02/04/2018;
9.1.2 Para cumprir  as atividades de gestão e fiscalização do contrato,  o  CONTRATANTE
designará por portaria específica servidores para executar as funções de gestor e fiscal.
9.2. Das atribuições
9.2.1 As atribuições do gestor e do fiscal do contrato são aquelas definidas na Resolução –
GP n° 21, de 02 de abril de 2018 bem como, todos aqueles necessários para a fiel execução
contratual;
9.2.2 A fiscalização do contrato exercida pelo TJMA, não exclui nem reduz a responsabilidade
do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,  ainda  que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em consonância com
o art.120 da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021;
9.2.3  Se necessário, o gestor e o fiscal do contrato serão auxiliados pelos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá- los com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
9.3. Do protocolo de comunicação
9.3.1 As comunicações relativas ao acompanhamento das notificações do TJMA relativas à
contratação e execução do contrato deverão ser feitas preferencialmente por ferramentas de
comunicação digital;
9.3.2 O CONTRATADO, por ocasião do oferecimento da proposta final, deverá informar, além
dos dados de qualificação, contatos eletrônicos, visando agilidade nas comunicações
necessárias,  tais  como,  endereço  de  correspondência  eletrônico  (e- mail), número de
aplicativo de mensagens identificando o app a que se refere;
9.3.3 É de inteira responsabilidade do CONTRATADO a manutenção e verificação diária de
seu endereço eletrônico, bem como dos aplicativos de mensagens de seu domínio para se
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certificar das mensagens que lhe forem endereçadas;
9.3.4  Pra fins dos prazos decorrentes da contratação, consideram-se como recebidas,
independente  de  confirmação,  as  comunicações  e  notificações  realizadas através dos
contatos eletrônicos informados.

CLÁUSULA DEZ – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Incorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, quais sejam:
10.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;
10.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
10.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;
10.1.5  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
10.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.7  Ensejar  o retardamento  da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
10.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
10.1.9  Fraudar  os  procedimentos  da dispensa  ou praticar  ato  fraudulento  na  execução do
contrato;
10.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.
10.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação;
10.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
10.2.1  Advertência  pela  falta  do  subitem  10.1.1,  quando  não  se justificar  a  imposição de
penalidade mais grave;
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (ns) prejudicado (s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.11;
b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos
dos subitens 10.1.2 a 10.1.6, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  de  todos  os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos
subitens  10.1.7  a  10.1.11,  bem como nos  demais  casos que  justifiquem  a imposição da
penalidade mais grave.
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

DocuSign Envelope ID: 0103831B-706D-4CB4-8EFA-3B899BF63F61



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

10.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;
10.3.2 As peculiaridades do caso concreto;
10.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao  CONTRATADO, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
10.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
10.6.  O procedimento para apuração e aplicação de sanções Administrativas às empresas
contratadas pelo Tribunal de Justiça do Maranhão obedecerá ao disposto na Resolução – GP nº
21,  (Dispõe sobre a gestão e fiscalização dos  contratos  administrativos celebrados  pelo
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e estabelece rotinas para apuração e aplicação de
sanções Administrativas às empresas contratadas), publicada no Diário da Justiça Eletrônico –
DJE nº 54, do dia 02/04/2018.

CLÁUSULA ONZE – DO REAJUSTE DE PREÇOS
11.1.  Os  preços  apresentados  pelo  CONTRATADO serão  irreajustáveis  pelo  período  12
(doze) meses, contados a partir da data apresentação da proposta. Após esse período, os
mesmos poderão ser reajustados para cobrir alterações nos custos na mesma proporção da
variação verificada no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.

CLÁUSULA DOZE – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL, DA VINCULAÇÃO AO CONTRATO E À
PROPOSTA DE PREÇOS
12.1. O presente Contrato tem fundamento na 75, XV da Lei n.º 14.133, de 1° de abril de 2021, bem
como suas alterações.
12.2.  O  CONTRATANTE e  o  CONTRATADO vinculam-se  plenamente  ao  presente  contrato  e  aos
documentos que integram o Processo Administrativo n° 63375/2023 – TJ/MA,  e que são partes
integrantes deste contrato, independente de transcrição, o Termo de Referência, a Proposta de Preços do
CONTRATADO.

CLÁUSULA TREZE – DA SUBCONTRATAÇÃO
13.1. Não se admitirá em nenhuma hipótese a subcontratação total ou parcial do objeto
contratado, nem a transferência de qualquer das obrigações assumidas.

CLÁUSULA QUATORZE – DA SUSTENTABILIDADE
14.1. O CONTRATADO deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental, nos termos
dos arts. 2º, 3º e 5º da IN Nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Secretário de Logística e
Tecnologia  da  Informação  do  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão  desta
Instrução Normativa, no que couber, bem como, a Resolução 400/2021-CNJ e Resolução
37/2022 (PLS-PJMA);

14.2.  O  CONTRATADO deverá  tomar  todos  os  cuidados  necessários  para  que  da
consecução dos serviços não decorra qualquer degradação ao meio ambiente;
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14.3. O CONTRATADO deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas
cabíveis  para  a  correção dos  danos  que  vierem  a  ser  causados,  caso  ocorra  passivo
ambiental, em decorrência da execução de suas atividades objeto deste contrato;
14.4. O  CONTRATADO deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos
legais  aplicáveis,  observando  também  a  legislação  ambiental  para  prevenção  de
adversidades ao meio ambiente;
14.5. Ainda com relação aos critérios de sustentabilidade, os serviços deverão respeitar
as normas e os princípios ambientais, minimizando ou mitigando os efeitos dos danos ao
meio  ambiente,  utilizando,  sempre  que  possível  e  disponível,  tecnologias  e  materiais
ecologicamente corretos, bem como promovendo a racionalização de recursos naturais,
como a advinda da não utilização de papel.
14.6. Considerando a Política de Governança de Contratações do Tribunal de Justiça do
Estado do Maranhão (RESOL-GP – 272022) e o Plano de Logística Sustentável  2021-
2026,  do  Poder  Judiciário  do  Maranhão,  que  visam adotar  modelos  de  gestão  eficaz,
responsável  e transparente,  com promoção da sustentabilidade, ações ambientalmente
corretas  e  economicamente  viáveis,  e  alinhado  ao cumprimento  da meta  “Redução de
gastos com serviços gráficos”, a partir desta contratação, foi descartada a aquisição de
jornais impressos, somente virtuais.

CLÁUSULA QUINZE – DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
15.1. Conformidade. As Partes se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos
necessários  à  execução  do presente  instrumento,  exclusivamente  para  cumprir  com a
finalidade a que se destinam, bem como a toda a legislação aplicável sobre segurança da
informação, privacidade e proteção de dados, inclusive, mas não se limitando à Lei Geral
de  Proteção  de  Dados  (Lei  Federal  n.  13.709/2018),  sob  prejuízo  da  Parte  infratora
responderá pelas perdas e danos que comprovadamente der causa.
CONTRATADA: CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA – CIEE
Encarregado  Pela  Proteção  de  Dados  Pessoais:  nomeado  e  identificado  conforme
informação constante no seguinte link: https://portal.ciee.org.br/politica-de-privacidade/E-
mail: privacidade@ciee.org.br
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO-TJMA.
Encarregado Pela Proteção de Dados Pessoais: Comitê Gestor de Dados Pessoais do
TJMA. Representante: Servidor ou Servidora a ser indicado pelo Comitê Gestor. E_mail:
cocarreira@tjma.jus.br.
15.2. Co-Controladoria: As Partes, em razão do objeto e das obrigações previstas neste
instrumento,  sempre  que  assumam conjuntamente  a  totalidade  ou  parte  das  decisões
relevantes sobre o tratamento de Dados Pessoais, ou por uma das Partes em benefício
de  ambas  ou  para  cumprimento  das  finalidades  aqui  descritas,  atuarão  como  co-
Controladoras no referido tratamento.
15.3.  Cada  Parte  deve  assegurar  que  quaisquer  dados  pessoais  que  forneça  à  outra
Parte tenham sido obtidos em conformidade com a Lei Geral  de Proteção de Dados e
deverão  tomar  as  medidas  necessárias,  incluindo,  sem  limitação,  o  fornecimento  de
informações,  envio  de  avisos  e  inclusão  de  informações  nas  respectivas  Políticas  de
Privacidade e demais documentos aplicáveis, bem como obtenção de consentimento dos
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titulares dos dados pessoais, quando aplicável, para assegurar que a outra Parte tenha o
direito de processar tais dados pessoais.
15.4. A Parte que venha a fazer qualquer tipo de uso dos Dados Pessoais para outras
finalidades  que  não  aquelas  descritas  neste  instrumento,  agirá,  em  relação  a  tal
tratamento,  como Controladora  independente  dos  Dados  Pessoais,  assumindo  integral
responsabilidade pela legalidade e legitimidade de tal tratamento. O disposto não limita
ou prejudica qualquer obrigação de confidencialidade ou de sigilo legal que tenha sido
assumida pela Parte Receptora ou à qual esta esteja obrigada em relação a esses Dados
Pessoais.
15.5. Dados  Pessoais  e  Dados  Sensíveis.  As  Partes  reconhecem  que  os  Dados
Pessoais e Sensíveis estão sujeitos a um maior rigor,  portanto, exigem maior proteção
técnica  e  organizacional.  Assim,  quando  houver  operações  de  Tratamento  de  Dados
Pessoais e Sensíveis, deve ser garantido que as proteções técnicas apropriadas, aptas a
manter  a  integridade,  confidencialidade  e  segurança  destas  informações  sejam
implementadas, como, por exemplo, mas não limitando a criptografia.
15.6. Programa de Segurança e Governança de Dados .  As Partes se comprometem a
instituir  e  manter  um  programa  abrangente  de  segurança  e  governança  de  dados
pessoais.  Esse  programa  deverá  estabelecer  controles  técnicos  e  administrativos
apropriados para  garantir  a  confidencialidade,  integridade e  disponibilidade  dos Dados
Pessoais  objeto  de  Tratamento,  além  de  garantir  a  conformidade  com a  Lei  Geral  de
Proteção de Dados e demais normas que versem sobre privacidade e proteção de dados
pessoais.
15.7.  Medidas  de  Segurança.  A  CONTRATADA instituiu  medidas  de  segurança  de
acordo com o disposto pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados e espera que a
CONTRATANTE desenvolva ou esteja em fase de implementação de medidas cabíveis
de segurança e governança de dados pessoais, para proteger as informações pessoais
tratadas,  inclusive,  mas  não  se  limitando  à  confidencialidade,  integridade  e
disponibilidade dos Dados Pessoais.
15.8.  Direitos  dos  Titulares.  As  Partes  serão  responsáveis,  quando  agirem  como
Controladoras,  conjunta  ou  independente,  pelo  recebimento,  processamento  e
atendimento das solicitações de exercício de direitos dos titulares dos dados Pessoais,
devendo  a  outra  Parte  cooperar  para  isso  quando  os  Dados  Pessoais  sejam  por  ela
tratados, conforme disposto nesta cláusula.
15.9.  Sempre  que  solicitado  por  uma  das  Partes,  a  outra  Parte  deverá  auxiliar  no
atendimento  das  requisições  realizadas  por  titulares  em  relação  aos  Dados  Pessoais
tratados  para  as  finalidades  deste  instrumento,  providenciando  todas  as  informações
solicitadas  pela  outra  Parte  de  forma  imediata  ou  no  prazo  máximo de  03  (três)  dias
úteis, justificando os motivos da demora.
15.10.  Em  relação  aos  tratamentos  independentes,  em  que  cada  Parte  conste  como
Controladora  independente,  ou  quando uma das  Partes  venha  a  ser  qualificada  como
Operadora  e  a  outra  como  Controladora,  a  Parte  classificada  como  Controladora
independente  daquele  tratamento  específico  ficará  responsável  pelo  atendimento  à
solicitação do titular  de dados.  Caso uma Parte venha a receber  uma solicitação pela
qual não seja responsável, por não realizar tal tratamento ou por ser mera Operadora de
tal  tratamento, ficará responsável por direcionar o titular dos Dados Pessoais para que
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faça sua solicitação à Parte correta.
15.11. Responsabilidade pelos Operadores. As Partes concordam em supervisionar os
seus Operadores  e qualquer  outra  Parte  agindo em seu nome para que estes  apenas
realizem  o  Tratamento  de  dados  seguindo  as  instruções  fornecidas  pela  Parte
responsável pela subcontratação, assumindo esta responsabilidade integral por todos os
atos  e  omissões  do  subcontratado,  assim  como  pelos  danos,  qualquer  que  seja  sua
natureza, deles decorrentes.
15.12.  Transferência Internacional. Caso seja necessária a transferência internacional
de  Dados  Pessoais  para  o  cumprimento  do  presente  instrumento,  as  Partes  deverão
implementar as medidas de segurança necessárias para a garantia da confidencialidade,
integridade e disponibilidade dos dados pessoais transferidos.
15.13.  Incidentes de Segurança.  Na ocorrência  de qualquer Incidente  de Segurança,
conforme definido abaixo, que envolva Dados Pessoais compartilhados com base neste
instrumento,  a  Parte  que  venha  a  tomar  conhecimento  de  tal  ocorrência  deverá:  a)
comunicar a outra Parte sobre o ocorrido imediatamente, no prazo máximo de 02 (dois)
dias  úteis,  contado  a  partir  da  ciência  do  Incidente  de  Segurança,  sendo  permitindo,
ainda,  complementar  as  informações  em  prazo  ser  oportunamente  ajustado  entre  as
Partes;  b)  consultar  a  outra  Parte  sobre  medidas  a serem adotadas no  tratamento  do
Incidente de Segurança; e c) Colaborarem as Partes para, conjuntamente e na medida
de suas respectivas responsabilidades,  limitar  o alcance do vazamento,  impedir  novas
ocorrências, bem como mitigar, eliminar, indenizar ou de outra forma tratar os efeitos do
Incidente de Segurança.
15.14. Auditoria. Sempre que estritamente necessário, deverão as Partes auxiliar uma a
outra  no  atendimento  das  requisições  realizadas  por  titulares  de  dados,  auditorias  e
qualquer  outro  procedimento  providenciando,  sem  demora  injustificada,  em  prazo
previamente ajustado, toda e qualquer informação solicitada pela outra Parte, desde que
necessária para elaboração da resposta aos titulares de dados. As tratativas com prazos
omissos na legislação devem ser tratados no mesmo rigor em tempo hábil, sem demora
injustificada, sem que haja prejuízo a qualquer uma das partes, resguardado o princípio
da boa fé.
15.15.  Responsabilidades.  A  parte  infratora  será  responsável  por  quaisquer
reclamações, perdas e danos, despesas processuais judiciais, administrativas e arbitrais,
em  qualquer  instância  ou  tribunal,  que  venham  a  ser  ajuizadas  em  face  da  parte
inocente,  multas,  inclusive,  mas  não  se  limitando  àquelas  aplicadas  pela  Autoridade
Nacional de Proteção de Dados, além de qualquer outra situação que exija o pagamento
de valores pecuniários, quando os eventos que levaram a tais consequências decorrerem
de:  (i)  descumprimento,  pela  parte  infratora,  ou  por  terceiros  por  ele contratados,  das
disposições expostas neste instrumento;  (ii)  qualquer exposição acidental  ou proposital
de  dados  pessoais;  (iii)  qualquer  ato  da  parte  infratora  ou  de  terceiros  por  ela
contratados,  em  discordância  com  a  legislação  aplicável  à  privacidade  e  proteção  de
dados.
15.16.  Término  do  Tratamento.  Ao  término  da  relação  entre  as  Partes,  as  Partes
comprometem-se a eliminar,  corrigir,  anonimizar,  armazenar e/ou bloquear o acesso às
informações,  em  caráter  definitivo  ou  não,  que  tiverem  sido  tratadas  em  decorrência
deste instrumento para as Finalidades comuns das Partes, salvo permissão legal para a
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manutenção desse tratamento, estendendo-se essa obrigação a eventuais cópias desses
Dados  Pessoais.  Mesmo  após  a  rescisão  deste  instrumento  ou  de  outros  acordos
celebrados  entre  as  Partes,  as  obrigações  das   Partes  perdurarão  enquanto  ela  tiver
acesso, estiver em posse ou conseguir realizar qualquer operação de tratamento com os
Dados Pessoais envolvendo informações fornecidas pela outra Parte.

CLÁUSULA  DEZESSEIS  –  DOS  ACRÉSCIMOS,  SUPRESSÕES  E  ALTERAÇÕES
CONTRATUAIS
16.1.  O  CONTRATADO  se  obriga  a  aceitar  nas  mesmas  condições  contratuais  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias,  em até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125, da Lei n° 14.133, de
1° de abril de 2021. 
16.2.  As  alterações  contratuais,  se  houverem,  serão  formalizadas  por  termos  aditivos,
numerados  em  ordem  crescente,  e  serão  exigidas  as  formalidades  do  Contrato
originalmente elaborado.

CLÁUSULA DEZESSETE – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
17.1. A rescisão poderá ocorrer nos casos previstos no art. 137 da Lei n° 14.133, de 1°
de abril de 2021. 
17.2. A rescisão poderá ocorrer também nos seguintes casos:
a) Atraso injustificado na prestação dos serviços contratados;
b) Paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação ao CONTRATANTE;
c) O desatendimento das determinações regulamentares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;
d) O cometimento reiterado de faltas na sua execução;
e) A decretação de falência, o pedido de concordata ou instauração de insolvência civil
de qualquer sócio do CONTRATADO;
f) Comprovada dissolução da sociedade;
g) A  alteração social  ou  modificação da finalidade ou da estrutura  da empresa,  que a
juízo da Administração, prejudique a execução deste Contrato;
h) Razões de interesse do serviço Público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas  pela  máxima  autoridade  da  esfera  administrativa  a  que  está  subordinada  ao
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;
i)  A  ocorrência  de  caso  fortuito  ou  de  força  maior,  regularmente  comprovada,  impeditiva  da
execução deste Contrato;
j) Protesto de títulos, ou emissão de cheques sem a suficiente provisão de fundos em poder do
sacado, que caracterizem a insolvência do CONTRATADO; e
k) Amigavelmente, por acordo entre os CONTRATANTES, desde que haja conveniência para as
partes;
l) Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRATADO com outrem, a
cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a
boa execução deste Contrato.
17.3. Os casos de Rescisão Contratual serão formalmente motivados nos autos do  Processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
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CLÁUSULA DEZOITO – DA ANTICORRUPÇÃO
18.1.  O  CONTRATADO declara  conhecer  as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação  brasileira,  dentre  elas  a  Lei  Federal  n°  12.846/13  e  seus  regulamentos,  e  se
compromete, por si, a cumpri-las fielmente, observando os princípios da legalidade, moralidade,
probidade,  lealdade,  confidencialidade,  transparência,  eficiência  e  respeito aos  valores
preconizados no Código de Ética Profissional, Conduta e Integridade dos Servidores do Poder
Judiciário do Estado do Maranhão (RES – GP n° 59/2021).
18.2.As Partes se obrigam a cumprir, ou fazer cumprir, por si, suas afiliadas ou seus proprietários,
acionistas,  conselheiros,  administradores,  diretores,  superintendentes,  funcionários,  agentes ou
eventuais  subcontratados,  enfim, quaisquer  representantes (denominados “Colaboradores”),  os
termos da Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013), bem como demais leis,
normas e regulamentos que versem sobre atos de corrupção e atos lesivos contra a administração
pública (denominada “Leis Anticorrupção”).
 18.3.. As Partes se obrigam a abster-se de agir de forma lesiva à administração pública nacional,
no interesse ou para benefício, exclusivo ou não, e de praticar quaisquer atos ou atividades que
facilitem,  constituam ou  impliquem  no  descumprimento  da  legislação  anticorrupção  em vigor,
devendo:
a) Manter políticas e procedimentos internos que assegurem integral cumprimento de tais normas;
b) Dar conhecimento pleno de tais normas a todos os seus profissionais elegíveis que venham a
se relacionar com a outra Parte, previamente ao início de sua atuação no âmbito deste Contrato;
c)  Caso  tenha  conhecimento  de  qualquer  ato  ou  fato  que  viole  aludidas  normas,  comunicar
imediatamente a outra Parte, que poderá tomar todas as providências que entender necessárias.
 18.4. A CONTRATANTE declara, neste ato, que está ciente, conhece e entende os termos do
“Código de Conduta  de Parceiros  e  Fornecedores”  da CONTRATADA,  disponível  no website:
https://portal.ciee.org.br/institucional/compliance/, e se compromete a observá-lo e cumpri-lo para
a execução do objeto deste instrumento. 
18.5. A CONTRATANTE assume que, até onde é de seu conhecimento, nem ela nem nenhum de
seus Colaboradores  estão sendo investigados por qualquer  autoridade ou órgão público,  bem
como não há qualquer processo administrativo ou judicial em curso contra ela e/ou qualquer de
seus Colaboradores, cujo objeto seja o descumprimento de Leis Anticorrupção.
18.6. As Partes, desde já, se obrigam por si, seus diretores, funcionários ou pessoal contratado, a
manter o mais completo e absoluto sigilo em relação a toda e quaisquer informações relacionada
às atividades da Partes diversa, das quais venha a ter conhecimento ou acesso em razão do
cumprimento  do  presente  Contrato,  não  podendo,  sob  qualquer  pretexto,  utilizá-las  para  si,
divulgar,  revelar,  reproduzir  ou  delas  dar  conhecimento  a  terceiros,  sem a prévia  e  expressa
autorização  da  Parte  contrária,  responsabilizando-se,  em  caso  de  descumprimento  dessa
obrigação assumida, por eventuais perdas e danos, lucros cessantes e demais cominações legais.
18.7.  Não  serão  consideradas  informações  confidenciais:  (i)  aquelas  que  sejam  de  domínio
público antes de sua revelação à Parte contrária; (ii) aquelas que se tornem de domínio público
por qualquer meio que não uma violação das obrigações previstas neste Contrato; e (iii) aquelas
requisitadas  por  autoridade  governamental  ou  decisão  judicial,  desde  que  a  Parte  receptora
notifique previamente a outra parte.
18.8. As obrigações assumidas nesta Cláusula tornar-se-ão válidas a partir da data de assinatura
do presente instrumento e subsistirão a resilição,  rescisão ou término do presente ajuste, por
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qualquer  motivo,  pelo  prazo de 5 (cinco)  anos,  alcançando  as Partes,  seus representantes e
sucessores a qualquer título.

CLÁUSULA DEZENOVE – DA PUBLICAÇÃO
19.1.  O extrato  deste  Contrato,  assim como os  respectivos  aditamentos,  serão publicados pelo
CONTRATANTE, em sítio eletrônico oficial, consoante dispõe o Inciso II do art. 94 da Lei n° 14.133,
de 1° de abril de 2021, bem como suas alterações.

CLÁUSULA VINTE – DO FORO 
20.1.  Elegem  as  partes  contratantes  o  Foro  desta  cidade  para  dirimir  todas  e  quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, o presente instrumento depois de lido
e achado conforme vai assinado pelos representantes das partes.

Datado e assinado eletronicamente.

 Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça/MA

ÉRIKA FLÁDIA VIRGÍNIO ARAÚJO
Representante Legal
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ANEXO I

MODELO         DE         DECLARAÇÃO         DE INEXISTÊNCIA         DE NEPOTISMO     PESSOA         JURÍDICA  

Declaro,  diante  da  exigência  contida  nos  artigos  1º,  2º,  inciso  VI, e  3º,  da
Resolução nº 7 do Conselho Nacional de Justiça, de 18 de outubro de 2005, que esta
empresa/entidade  não  possui  em  seu quadro  societário  qualquer  sócio  na  condição  de
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de
direção e assessoramento dessa Corte de Justiça.

Art. 1º  É vedada a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do Poder
Judiciário, sendo nulos os atos assim caracterizados.

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: (...)
 
V – a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, 

de pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou 
servidor investido em cargo de direção e de assessoramento; (Incluído       p  ela         Resolução         nº         229,         de     
22.06.16  )  

VI  -  a  contratação,  independentemente  da  modalidade  de  licitação,  de  pessoa
jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos
de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes
de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às
unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação. (Incluído       p  ela
Resolução         nº         229,         de         22.06.16  )

(…)

§ 3º A vedação constante do inciso VI deste artigo se estende às contratações cujo
procedimento licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores geradores
de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como
às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização. (Incluído       p  ela
Resolução         nº         229,         de         22.06.16  )

§ 4º A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não
abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo Tribunal, quando,
no caso concreto, identificar risco potencial de contaminação do processo licitatório. (Incluído
pela Resolução nº 229, de   22.06.16)

Art.  3º É  vedada  a  manutenção,  aditamento  ou  prorrogação  de  contrato  de
prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges,
companheiros  ou  parentes  em  linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,
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inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes
vinculados ao respectivo Tribunal contratante, devendo tal condição constar expressamente
dos editais de licitação. (Redação dada pela Resolução n° 9, de 06.12.05) 

Declaro, ainda, que no caso de alteração da situação societária que se enquadre na
referida resolução, comprometo-me a comunicar tal fato a esse TJMA imediatamente.

Local e data: _________________________________
Nome da empresa: ____________________________
CNPJ: ______________________________________

Assinatura do Representante Legal ou Procurador
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